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OPINIÃO

Assembléia se empenha em
aprimorar audiências públicas

A

A promulgação da Cons-
tituição Estadual de
1989, inserida na am-
pia reformulação da

t vida política nacional pro-
movida pelo processo que desembo-
cou na Constituição Federal de 1988,
recolocou os deputados estaduais mi-
neiros ante a necessidade de buscar
novas formas para o exercício pleno do
jogo democrático: o poder público sob
o império das leis e maior sinergia entre
a sociedade civil - por meio de suas
organizações setoriais - e o Legislativo.
Caminhar nesse sentido foi a tônica dos
trabalhos realizados pelas Mesas Dire-
toras da Assembléia, a partir de 1989.

Para maior integração entre aquilo
que a sociedade manifestava como suas
legítimas aspirações de progresso
socioeconômico e a ação dos deputa-
dos, a Assembléia de Minas passou a
realizar ciclos de debates, fóruns técni-
cos e seminários legislativos. Nesses
eventos são discutidos, com os repre-
sentantes da sociedade civil organizada
e especialistas convidados, temas sobre
os quais há necessidade de elaboração
de leis específicas.

Um dos primeiros passos para essa
integração foi o fortalecimento da atu-
ação das Comissões Permanentes da
Casa. Sempre que necessário, elas pas-
saram a abrir suas portas ao público e
acolher diretamente suas sugestões às
matérias legislativas. Em seguida, a
partir de 1993, tiveram início as Audi-
ências Públicas Regionais, previstas na

Constituição Estadual, como forma de
democratizar a elaboração do Orça-
mento do Estado.

Naquele ano, as audiências mescla-
ram intensa participação popular e um
imenso caudal de proposições. Aprova-
das nas reuniões, as sugestões eram
muitas vezes superiores à capacidade
de investimento do Estado, e, por isso
mesmo, irrealizáveis. Mostrou-se, na
prática, a necessidade de aperfeiçoar-
mos o modelo, de forma a estabelecer
uma correspondência entre a disponibi-
lidade financeira estadual e o elenco de
propostas regionais priorizadas. Dessa
forma, as Audiências Públicas Regio-
nais têm passado por sucessivas modi-
ficações, na busca de um modelo ideal
para esse evento.

Não há dúvida de que as Audiências
deste ano, ao receberem destinação
prévia de recursos para cada região.
tiveram um significativo avanço. N.
que diz respeito às facilidades de pv
ticipação dos segmentos interessado,
foi muito importante a realização de
todas as fases de cada audiência em um
único dia. Essa medida economizou
recursos e permitiu uma maior densi-
dade de participação das delegações
municipais, com grandes ganhos de
qualidade, em face do bom compareci-
mento do público-alvo. Em todas as
reuniões, registramos a presença maci-
ça de prefeitos, vereadores e delegados
eleitos nas audiências municipais, ao
lado das representações das associa-
ções microrregionais de municípios e
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das novas administrações regionais.
O papel exercido pelas associações

microrregionais e pelos deputados na
mobilização dos municípios para a rea-
lização das Audiências Municipais, e
posteriormente das Regionais, foi fun-
damental para o sucesso dos encontros.
Ambos participaram intensamente das
discussões e da montagem das priorida-
des municipais, auxiliando, também, a
esboçar o quadro das reivindicações
regionais.

Mas, apesar de termos percorrido
um longo caminho, ainda não estamos
diante de um modelo definitivo para as
Audiências Públicas. É preciso aprimorá-
lo, levando-se em conta a experiência
deste ano e as sugestões colhidas nos
encontros regionais.

Os municípios precisam ser agrupa-
dos em conjuntos mais homogêneos,
tanto nos aspectos econômicos e sociais
quanto na identidade cultural. Isso faci-
litará a busca e a identificação das
prioridades regionais, elemento maior
entre os objetivos das audiências públi-
cas. Esse agrupamento deverá conside-
rar a atuação das associações
microrregionais, pois elas são um exce-
lente espelho das afinidades
socioeconômicas e culturais dos muni-
cípios. Também será necessário
reexaminar os critérios para rateio dos

recursos destinados nas audiências aos
novos agrupamentos municipais.

Essas modificações no modelo e a
consolidação dos avanços registrados
em 1997 são fundamentais para resga-
tarmos os elementos norteadores das
audiências, expressos pelas propostas
regionais.

Por último, devemos lembrar a im-
portância crescente da participação dos
Poderes Judiciário e do Executivo em
todo esse processo. Numa época em
que caminhamos para a estabilização
econômica, com o declínio da inflação,
essa é uma forma de consolidarmos o
regime democrático e a crescente par-
ticipação da sociedade nas decisões
políticas. Nesse sentido, a Assembléia
Legislativa de Minas Gerais tem busca-
do fórmulas de facilitar tal participação.

Ao lado de eventos como os ciclos
de debates, fóruns técnicos e seminá-
rios legislativos, as Audiências Públicas
Regionais têm demonstrado ser um elo
fundamental para colher subsídios vi-
sando à elaboração de um orçamento
real e objetivo, que contemple obras
factíveis e necessárias ao bem-estar
público.

É com esse propósito que nos em-
penharemos em seguir aprimorando o
modelo das Audiências Públicas Regio-
nais.
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